
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3105589 - DF (2025/0447687-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157

EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS - PE028240
CAROLINA TEIXEIRA DE SANT'ANNA - RJ167926
YURI COSTA BATISTA - DF069744

AGRAVADO : PERPETUA SOCORRO COSTEIRA DE MENDONÇA HARANO 
AGRAVADO : HELIO KATSUHIRO HARANO 
ADVOGADO : RODRIGO DANIEL DOS SANTOS - MS007228

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APÓLICES COM COBERTURA DO FCVS. RAMO
PÚBLICO (66). ALEGAÇÃO GENÉRICA DE DISPOSITIVO DE LEI. DEFICIÊNCIA RECURSAL.
SÚMULA  284/STF. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO.  SÚMULA  283/STF. OFENSA  A  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, a alegação genérica de violação a
dispositivos de lei, sem a demonstração, de forma clara e precisa, de que maneira o acordão
recorrido os teria contrariado, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.
2. A manutenção de algum argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido torna inviável
o conhecimento do apelo especial. Incidência da Súmula 283/STF.
3. É  inviável  a  apreciação  de  ofensa  a  eventual  violação  de  dispositivos  e  princípios
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal,
nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APÓLICES COM COBERTURA DO FCVS. RAMO
PÚBLICO (66). ALEGAÇÃO GENÉRICA DE DISPOSITIVO DE LEI. DEFICIÊNCIA RECURSAL.
SÚMULA  284/STF. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO.  SÚMULA  283/STF. OFENSA  A  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, a alegação genérica de violação a
dispositivos de lei, sem a demonstração, de forma clara e precisa, de que maneira o acordão
recorrido os teria contrariado, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.
2. A manutenção de algum argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido torna inviável
o conhecimento do apelo especial. Incidência da Súmula 283/STF.
3. É  inviável  a  apreciação  de  ofensa  a  eventual  violação  de  dispositivos  e  princípios
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal,
nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA SEGURADORA S.A. contra

decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do

agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 335-338).

Em suas razões, a parte agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, sustenta, em síntese, a inaplicabilidade das Súmulas 283 e 284/STF.

Argui  a  Seguradora  que "não desconhece a  competência  dessa e.  Corte

Superior,  elencada  no  art.  105  da  Constituição  Federal,  que  não  inclui  a  ofensa  a

dispositivos constitucionais como matéria a ser processada e julgada por esse Tribunal

da Cidadania. Justamente por essa razão é que o art. 109, inciso I, da CF/88 foi citado
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apenas em reforço argumentativo à tese atinente à legitimidade da Caixa Econômica

Federal (CEF)" (e-STJ, fl. 347).

Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão

recorrida (e-STJ, fls. 342-350). 

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fls. 354-355).

É o relatório.

VOTO

Apesar do inconformismo manifestado neste agravo interno, está correta e

deve ser confirmada a decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior.

Com efeito, no recurso especial se alegou violação aos arts. 421, 422 e 757

do Código Civil  e 113, 487 e 996 do Código de Processo Civil,  no que concerne à

necessidade  de  reconhecimento  da  ilegitimidade  passiva  da  seguradora  em  ação

revisional de mútuo, tendo em vista que as cláusulas e atos de gestão do contrato de

financiamento são exclusivos do agente financeiro.  Assim como da necessidade de

reconhecimento da competência da Justiça Federal pela manutenção da CEF na lide,

em  razão  da  atribuição  à  instituição  financeira  dos  atos  de  gestão  e  revisão  de

cláusulas do mútuo.

Relativamente  à  alegada  ofensa  a  esses  dispositivos,  verifica-se  das

argumentações recursais que a parte recorrente não indicou de que forma o acórdão

recorrido  teria  contrariado  esses  dispositivos,  apresentando-se  a  fundamentação do

recurso, no ponto, de forma genérica, a ensejar a incidência da Súmula 284/STF.

Ilustrativamente:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL  NA  PLANTA.  ATRASO  NA  ENTREGA.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSENTE.  DECISÃO
SURPRESA.  AUSÊNCIA.  ACÓRDÃO  EM  CONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RELAÇÃO DE CONSUMO. ÔNUS DA PROVA.
REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA  E  DE  CLÁUSULA
CONTRATUAL. VEDAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ.
[...]
4.  Incide  o  óbice  da  Súmula  nº  284/STF, quando  a  parte  recorrente  não
demonstra, de forma clara, direta e particularizada, como o acórdão recorrido
violou o dispositivo de lei federal apontado como contrariado.
5.  Pela  alínea  "c"  do  permissivo  constitucional,  verifica-se  que  não  foi
comprovada a divergência jurisprudencial, tendo em vista que nenhum dos
requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça foram cumpridos.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial, e nessa
extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n. 2.991.009/PA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.)
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PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.  IMPENHORABILIDADE.  VIOLAÇÃO  À  LEI  FEDERAL
NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA N.  284/STF. MULTA PREVISTA NO ART.
1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de
omissão, contradição ou obscuridade.
II - In casu, os argumentos sobre violação à legislação federal, apresentados
nas razões do recurso especial, são insuficientes para afastar a conclusão da
Corte  de  origem  acerca  da  penhorabilidade  de  imóvel,  cuja  matrícula  é
constituída pela incorporação de outros, quando há determinação judicial de
inalienabilidade apenas sobre a área de um desses imóveis originais, sendo
viável a determinação de reavaliação do bem, de modo a manter a penhora
sobre a área remanescente.
III - Revela-se deficiente o recurso quando a parte recorrente apresenta
arguição  genérica  de  ofensa  à  lei,  sem  demonstrar  a  efetiva
contrariedade, indicando dispositivos legais os quais não têm comando
normativo  suficiente  para  infirmar  os  fundamentos  do  julgado
impugnado. Inteligência da Súmula n. 284 do STF.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em  razão  do  mero  improvimento  do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.193.650/RS, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, julgado em  16/6/2025, DJEN de  23/6/2025 - sem grifo no
original)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA  AJUIZADA  PELA  UNIÃO.  ACRÉSCIMO  PATRIMONIAL
INCOMPATÍVEL  COM  A  RENDA  DE  SERVIDOR  PÚBLICO.  AVENTADA
DESCARACTERIZAÇÃO DO ATO ÍMPROBO E DA PROPORCIONALIDADE
DA  MULTA  À  LUZ  DA  LEI  N.  14.230/2021. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  211  DO  STJ.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. RAZÕES
GENÉRICAS  PARA  REFORMA  DO  JULGADO.  PRETENSÃO  DE
CONVERSÃO EM RECURSO DE APELAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
TEMA  N.  1.199  DO  STF.  DOLO  RECONHECIDO  PELO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  283  DO  STF.  PRETENSÃO  DE
DESCARACTERIZAÇÃO DO ATO DE IMPROBIDADE E DE REDUÇÃO DA
MULTA PELA DESPROPORCIONALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7
DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. A deficiência de fundamentação recursal que compromete a compreensão
da controvérsia, seja pela invocação de ofensa genérica a dispositivos de lei
federal, seja pela pretensão de converter a presente irresignação em recurso
de apelação, porquanto apresentada insurgência sem delineamento de forma
clara e específica o maltrato à legislação federal, atrai a incidência da Súmula
n. 284 do STF.
[...]
9. Agravo interno desprovido.
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(AgInt  no  REsp  n.  2.136.471/RJ, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 9/4/2025, DJEN de 23/4/2025.)

Além disso, a ora recorrente não impugnou, de forma específica, nas razões

de recurso especial o fundamento autônomo e relevante no sentido de que, "no caso

presente,  a  CEF  cedeu  os  seus  créditos  relacionados  ao  contrato  firmado  com  a

agravada à Companhia Brasileira de Securitização – CIBRASEC em  22/11/99, dessa

forma não há que se falar em legitimidade da empresa pública para figurar no polo

passivo da presente demanda" (e-STJ, fl. 191).

Assim,  a  manutenção  de  argumento  que,  por  si  só,  sustenta  o  acórdão

recorrido  torna  inviável  o  conhecimento  do  apelo  especial,  atraindo  a  aplicação  do

enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  VEICULAÇÃO  DE  RAZÕES
DISSOCIADAS. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.
SÚMULA 283 DO STF. FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO. SÚMULA
284  DO  STF.  VIOLAÇÃO  À  TEMA  REPETITIVO.  DESCABIMENTO.
ACÓRDÃO NA ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO
STJ.
1. Aplica-se o óbice da Súmula 284 do STF quando o recurso veicular razões
dissociadas dos fundamentos da decisão recorrida.
2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos do acórdão
recorrido atrai a incidência analógica da Súmula 283 do STF.
3.  A falta  de indicação do dispositivo  de lei  federal  supostamente violado
impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o conhecimento do
recurso especial (Súmula 284 do STF).
4.  Ressalte-se  que  o  Recurso  Especial  não  constitui  via  adequada  para
análise de eventual ofensa a Resoluções, a Princípios, a Portarias, a Temas
ou a Instruções Normativas, por não estarem tais atos normativos inseridos
no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III,  "a", da Constituição
Federal.
5.  Em  relação  à  correção  monetária,  as  condenações  da  autarquia,  em
matéria previdenciária, sujeitam-se à incidência do INPC a partir da vigência
do art. 41-A da Lei n. 8.213/1991, com a redação incluída pela Lei n. 11.430 /
2006, conforme decidido nos Temas 905 do STJ e 810 do STF. Quanto aos
juros  de  mora,  devem  continuar  a  observar  a  remuneração  oficial  da
caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n.  9.494/1997, com redação dada
pela  Lei  n.  11.960/2009),  e,  após  a  entrada  em  vigor  da  Emenda
Constitucional  n.  113/2021, as  condenações  proferidas  contra  a  Fazenda
Pública devem observar a Selic, em observância ao principio tempus regit
actum.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n.  2.724.265/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira  Turma,  julgado  em  1/9/2025, DJEN de  4/9/2025 -  sem grifo  no
original)

Por fim, no tocante à apontada ofensa do art. 109, I, da Constituição Federal,

cabe  salientar  que  a  competência  desta  Corte  restringe-se  à  interpretação  e

uniformização  do  direito  infraconstitucional  federal,  não  sendo  cabível  o  exame  de
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eventual ofensa a dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da

competência  atribuída  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  termos  do  art.  102  da

Constituição Federal.

Considerando, pois, que as alegações feitas no presente agravo interno não

são capazes de modificar o convencimento manifestado na decisão da Presidência do

STJ,  deve ser  ratificada a decisão que conheceu do agravo para não conhecer  do

recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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